
 
 

 
AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.313.028 - PR (2012/0047343-2)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : JARD INCORPORADORA IMOBILIÁRIA LTDA 
ADVOGADO : RAFAEL FERNANDO PORTELA E OUTRO(S) - PR054780 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182 DO 
STJ. INCIDÊNCIA. 
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte de Justiça, o agravante 
deve infirmar, nas razões do regimental, todos os fundamentos da 
decisão impugnada, sob pena de não ser conhecido o seu recurso (art. 
1.021, § 1º, do CPC/2015 e Súmula 182 do STJ).
3. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de 
impugnar, de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada.
4. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 25 de outubro de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.313.028 - PR (2012/0047343-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo JARD 
INCORPORADORA IMOBILIÁRIA LTDA contra decisão da lavra do em. Ministro Ari 
Pargendler, que rejeitou os embargos de  declaração e manteve o julgado de e-STJ fls. 513/520, 
proferido pelo em. Ministro Francisco Falcão, então relator do feito, no sentido de negar 
seguimento ao recurso especial. 

Busca o agravante, em suma, o reconhecimento da ocorrência da 
prescrição do crédito inscrito na dívida ativa – CDA: 90.6.04.017562-22 –, que trata da cobrança 
da taxa de laudêmio (exercício de 1997). 

Requer, ao final, que o presente agravo seja submetido à apreciação do 
Órgão Colegiado, a fim de reformar a decisão agravada, dando-se provimento ao recurso 
especial.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Inicialmente, cumpre registrar que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2 - STJ).

Dito isso, tenho que o inconformismo sob exame não merece prosperar.

Conforme reiterada jurisprudência desta Corte de Justiça, o agravante 
deve infirmar, nas razões do regimental, todos os fundamentos da decisão impugnada, autônomos 
ou não, sob pena de não ser conhecido o seu recurso. (art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a Súmula 
182 do STJ). 

Nesse sentido: AgRg no AREsp 770897/SP, Relator Ministro OLINDO 
MENEZES  - DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO, Órgão Julgador T1 
- PRIMEIRA TURMA, DJe 20/11/2015 e AgRg no AREsp n. 496.732/CE, relator Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 31/03/2015.

No caso, a decisão agravada manteve o acórdão recorrido, 
reconhecendo a legalidade da cobrança de laudêmio sobre a transferência de imóvel situado em 
terreno de marinha, nos termos do decidido no REsp n. 1.143.801/SC. 

Quanto ao mais, rechaçou a alegada prescrição do laudêmio, porquanto 
esta Corte de Justiça, no julgamento do REsp 1.133.696/PE (Representativo de Controvérsia), 
firmou compreensão de que "o prazo prescricional para a cobrança da taxa de ocupação de 
terrenos de marinha é de cinco anos, independentemente do período considerado, uma vez que os 
débitos posteriores a 1998 se submetem ao prazo qüinqüenal, à luz do que dispõe a Lei 9.636/98, 
e os anteriores à citada lei, em face da ausência de previsão normativa específica, se subsumem 
ao prazo encartado no art. 1º do Decreto-Lei 20.910/1932" (e-STJ fl. 515). 

No caso, extrai-se do acórdão recorrido que "o lançamento ocorreu no 
ano de julho, de 2004, ainda não havia ocorrido a decadência que só se daria em agosto de 2004 
(...). Além disso, não há ocorrência da prescrição, pois ela só tem início após o lançamento que, 
por ter ocorrido em 2004, só se daria em 2009. Destarte, afasto, a alegação de prescrição" 
(e-STJ fl. 418).

Da leitura das razões do recurso, observa-se que o agravante não 
impugnou nenhum dos fundamentos expendidos no decisum agravado, circunstância que atrai a 
aplicação do óbice contido na Súmula 182 deste Tribunal. 

Nunca é demais lembrar que o princípio da dialeticidade impõe à parte 
recorrente o ônus de explicitar os motivos pelos quais a decisão atacada deve ser reformada, 
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trazendo argumentações capazes de demonstrar o seu desacerto, sendo insuficiente alegações 
genéricas de não aplicabilidade dos óbices invocados, bem como repetir o teor do apelo nobre, 
além de ser vedado inovar a lide.

Sobre o tema, cito os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. IPTU. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. REQUISITOS 
LEGAIS. SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF. RAZÕES DE RECURSO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 333, I, DO 
CPC. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
I. Interposto Agravo Regimental com razões que não impugnam, 
especificamente, todos os fundamentos da decisão agravada, mormente quanto 
à incidência da Súmula 7/STJ, no que se refere à análise acerca do 
preenchimento dos requisitos legais aptos a ensejar a imunidade pretendida pela 
parte ora agravada, bem como quanto ao fundamento de existência de matéria de 
cunho eminentemente constitucional, insuscetível de exame, em sede de 
Recurso Especial, não prospera o inconformismo, no particular, em face da 
Súmula 182 desta Corte. 
(...)
III. Agravo Regimental parcialmente conhecido, e, nessa parte, improvido. 
(AgRg no AREsp 801406/SP, Relator Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA, DJe 17/03/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182 DO STJ. SÚMULA 83/STJ. ALÍNEA A DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. APLICABILIDADE. 
1. Correto o entendimento aplicado na decisão agravada no sentido de que o 
agravo interposto contra decisão denegatória de processamento de recurso 
especial que não impugna seus fundamentos não merece conhecimento, ante o 
óbice imposto pelo enunciado 182 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 
2. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 83 do STJ, incumbiria à 
parte interessada apontar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
referidos na decisão impugnada, procedendo ao cotejo analítico entre eles. 
Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 815940/RS, Relator 
Ministro HUMBERTO MARTINS, Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA, 
DJe 25/02/2016)

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2012/0047343-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.313.028 / PR

Números Origem:  00044825620114040000  200670000080176  44825620114040000

PAUTA: 25/10/2016 JULGADO: 25/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JARD INCORPORADORA IMOBILIÁRIA LTDA 
ADVOGADO : RAFAEL FERNANDO PORTELA E OUTRO(S) - PR054780 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Taxa de Ocupação / Laudêmio / Foro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JARD INCORPORADORA IMOBILIÁRIA LTDA 
ADVOGADO : RAFAEL FERNANDO PORTELA E OUTRO(S) - PR054780 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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